
PREFEITURA MUNIC IPAL  DE

ISV)
.2 FolhoE

T

ANEXO I - MATRIZ DE RISCO

PROCESSO N° 2021.10.08.02.

OBJETO: SELEÇÃO DE MELHOR PROPOSTA [TRANSACTION FEE] PARA REGISTRO DE
PREÇOS VISANDO FUTURAS E EVENTUAIS PRESTAÇÕES DE SERVIÇOS DE COTAÇÃO,
RESERVA, MARCAÇÃO E REMARCAÇÃO, EMISSÃO E ENTREGA DE BILHETE DE
PASSAGENS TERRESTRES E AÉREAS E DEMAIS SERVIÇOS CORRELATOS, PARA
ATENDER AS DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE GUAIÚBA/CE.

FASE DA ANÁLISE
Plane jamento  da  Contratação e Se leção  do Fornecedor

PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES AO EDITAL E TERMO DE
REFERÊNCIA DA LICITAÇÃO

Probabilidade Média
Impacto Médio
Dano Retardamento da  Licitação
Ação Preventiva Revisar o TR e compará-lo com o de  outras  licitações exitosas

para evitar quest ionamentos que  possam vir a culminar na
impugnação do  Edital e TR

Ação de  Contingência Responder aos  esclarecimentos e impugnações de  modo a
reverter qualquer  risco de  suspensão do  processo licitatório.

LICITAÇÃO DESERTA 0 U FRACASSADA
Probabilidade Baixa
Impacto Alto
Dano Realização de  novo processo licitatório, adiando ainda mais o

processo de  contratação do  serviço.
Ação Preventiva Ampla divulgação do  certame e revisar o processo.
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ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

Ref.: P regão  Ele t rôn ico  n‘- 00 .005 /2021

OBJETO: SELEÇÃO DE MELHOR PROPOSTA (TRANSACTION FEE] PARA REGISTRO DE PREÇOS
VISANDO FUTURAS E EVENTUAIS PRESTAÇÕES DE SERVIÇOS DE COTAÇÃO, RESERVA,
MARCAÇÃO E REMARCAÇÃO, EMISSÃO E ENTREGA DE BILHETE DE PASSAGENS TERRESTRES
E AÉREAS E DEMAIS SERVIÇOS CORRELATOS, PARA ATENDER AS DIVERSAS SECRETARIAS DO
MUNICÍPIO DE GUAIÚBA/CE.

A p ropos t a  comerc ia l  encon t r a - se  em con fo rmidade  com as  in fo rmações  p rev i s t a s  no  ed i ta l  e
s eus  anexos .
1. Ident i f icação  do  l ici tante:
® Razão  Social :
• CPF/CNPJ e Inscr ição  Es tadua l :
• Ende reço  comple to :
• Rep re sen t an t e  Legal (nome ,  nac iona l idade ,  e s t ado  civil, p rof i ssão ,  RG, CPF, domic í l io] :
e Te le fone ,  ce lu lar ,  fax, e -mai l :

2. Cond ições  Gera is  da  P ropos ta :
s A p re sen t e  p ropos ta  é vá l ida  po r ( ) d i a s ,  con tados  da  data  de  sua  emis são .

LOTE/ITEM 1 - SERVIÇOS DE COTAÇÃO, RESERVA, MARCAÇÃO E REMARCAÇÃO, EMISSÃO
E ENTREGA DE BILHETE DE PASSAGENS TERRESTRES E AÉREAS E DEMAIS SERVIÇOS
CORRELATOS

ITEM ESPECIFICAÇÃO/DESCRIÇÃO UND QUANT. PREÇO
UNIT.

PREÇO
TOTAL

1

PRESTAÇÕES DE SERVIÇOS
(TRANSACTION FEE) DE COTAÇÃO,
RESERVA, MARCAÇÃO E REMARCAÇÃO,
EMISSÃO E ENTREGA DE BILHETE DE
PASSAGENS AEREAS NO ÂMBITO
NACIONAL E INTERNACIONAL E DEMAIS
SERVIÇOS CORRELATOS (PASSAGENS
RODOVIÁRIAS E FERROVIÁRIAS,
SERVIÇOS DE RESERVAS DE HOTÉIS E
LOCAÇÃO DE VEÍCULOS DE QUALQUER
PORTE, TRANSLADO, SEGURO DE SAÚDE
E DE BAGAGEM]

SERVIÇO 1
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Declaro para os devidos fins que  nos preços oferecidos estão incluídas todas as<despesas
incidentes sobre  o fornecimento referente a frete, tributos, deslocamento de  pessoal e demais
ônus  pert inentes à fabricação e t ransporte do  objeto licitado.

«<DATA»>

CARIMBO DA EMPRESA

ASSINATURA DO RESPONSÁVEL

COMISSÃO CENTRAL DE LICITAÇÕES E PREGÕES
Rua. Pedro Augusto, n" 53 - Centro - CEP: 618 0-000
Guaiúba- CE
Fone: (85) 3376.1016
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R
ANEXO III - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N 2

PREGÃO ELETRÔNICO N° 00.005/2021
PROCESSO N 2 2021.10.08.02

Aos dias do  mês  de  de  20__, na sede  da  Comissão Central de  Licitações e Pregões do
Município de  Guaiuba, foi lavrada a presente Ata de  Registro de  Preços, conforme deliberação da
Ata do  Pregão Eletrônico n 2 / 2021  do  respectivo resultado homologado em _/_/20_,
publicado no  Diário Oficial do  Município em _/_/20_, às  fls , do  Processo n 2

, que  vai assinada pelo [a]  Secretário [a]  Municipal de  XXXXX, Gestora do
Registro de  Preços, pelos representantes legais dos  detentores  do  registro de  preços, todos
qualificados e relacionados ao  final, a qual será  regida pelas cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL
O presente  instrumento fundamenta-se:
• No PREGÃO ELETRÔNICO N° XXXX - XXXX.
• nos  termos do  Decreto Federal para Registro de  preços;
• na Lei Federal n. 2 8666, de  21 /6 /1993  e suas  alterações.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO
Esta Ata tem por  objeto a SELEÇÃO DE MELHOR PROPOSTA PARA REGISTRO DE PREÇOS
VISANDO FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE MATERIAIS DIDÁTICOS PARA ATENDER A
DEMANDA DOS ALUNOS MATRICULADOS NA EDUCAÇÃO INFANTIL, JUNTO À SECRETARIA
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E DESPORTO DE GUAIUBA-CE, cujas especificações e quantitativos
encontram-se detalhados no Termo de  Referência do  edital de  Pregão Eletrônico n 2 00 .005 /2021
que  passa a fazer parte  desta Ata, juntamente com as  propostas de  preços apresentadas pelos
fornecedores classificados em primeiro lugar, conforme consta nos autos do  Processo n 2

2021.10.08.02.
Subcláusula  Única  - Este instrumento não obriga a Administração a firmar contratações
exclusivamente por  seu intermédio, podendo realizar licitações específicas, obedecida a
legislação pertinente, sem que, desse fato, caiba recurso ou indenização de  qualquer  espécie aos
detentores  do  registro de  preços, sendo-lhes assegurado a preferência em igualdade de
condições.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
A presente  Ata de  Registro de  Preços terá validade pelo prazo 12  (doze) meses, contados a part ir
da data da sua assinatura.

CLÁUSULA QUARTA - DA GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
Caberá ao  Gabinete da Prefeita do  Município de  Guaiuba o gerenciamento deste instrumento no
seu aspecto operacional e nas questões legais, em conformidade com as  normas do  Decreto
Federal para  registro de  preços.
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Em decorrência da publicação desta Ata, o órgão detentor do SRP poderá firmar contratos com
os fornecedores com preços registrados, devendo comunicar ao órgão gestor a recusa do detentor
de registro de preços em fornecer os serviços no prazo estabelecido pelos órgãos detentores do
registro de preços.
Subcláusula Primeira - 0 fornecedor terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da
convocação, para a assinatura do contrato. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez por igual
período, desde que solicitado durante o seu transcurso e, ainda assim, se devidamente justificado
e aceito.
Subcláusula Segunda - Na assinatura do contrato será necessária a comprovação das condições
de habilitação exigidas no edital, as quais deverão ser mantidas pela contratada durante todo o
período da contratação.

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES
Os signatários desta Ata de Registro de Preços assumem as obrigações e responsabilidades
constantes no Decreto Federal de Registro de Preços.
Subcláusula Primeira - Competirá a Gabinete da Prefeita do Município de Guaiuba, órgão gestor
do Sistema de Registro de Preços, o controle e administração do SRP, em especial, as atribuições
estabelecidas no Decreto Federal de Registro de Preços.
Subcláusula Segunda - Caberá ao órgão detentor as atribuições que lhe são conferidas nos
termos do Decreto Federal de Registro de Preços.
Subcláusula Terceira - O detentor do registro de preços, durante o prazo de validade desta Ata,
fica obrigado a:
I - Atender aos pedidos efetuados pelo Órgão detentor do Registro de Preços, durante a sua
vigência.
II - Executar o objeto, por preço unitário registrado, nas quantidades indicadas pelos
participantes do Sistema de Registro de Preços.
III - Responder no prazo de até 05 (cinco) dias a consultas do Órgão Gestor de Registro de Preços
sobre a pretensão de Órgãos/Entidades não participantes (carona).
IV - Cumprir, quando for o caso, as condições de garantia do objeto, responsabilizando-se pelo
período oferecido em sua proposta comercial, observando o prazo mínimo exigido pela
Administração.
Subcláusula Quarta - Caberá à CONTRATADA providenciar a substituição de qualquer
profissional envolvido na execução do objeto contratual, cuja conduta seja considerada
indesejável pela fiscalização da CONTRATANTE.

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS PREÇOS REGISTRADOS
Os preços registrados são os preços unitários ofertados na proposta da signatária desta Ata, os
quais estão relacionados e em consonância com o Mapa de Preços dos itens, anexo a este
instrumento, e servirão de base para futuras aquisições, observadas as condições de mercado.

CLÁUSULA OITAVA - DOS LICITANTES QUE ACEITARAM COTAR O MESMO PREÇO DO
LICITANTE VENCEDOR
Conforme previsto no Decreto Federal de Registro de Preços, o registro dos licitantes que
aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor, na se
classificação do certame é o seguinte:

Guaiúba
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Item
Classificação
Fornecedor
CNPJ
Endereço
Telefones
e-mail

CLÁUSULA NONA - DA REVISÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS
Os preços  registrados  só  poderão  ser  revistos  nos  casos  previstos no  Decreto Federal de
Registro de Preços.

CLÁUSULA DÉCIMA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS
Os preços registrados na presente Ata poderão ser cancelados de pleno direito nas situações
previstas no Decreto Federal de Registro de Preços.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS CONDIÇÕES PARA A PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS
A prestação dos serviços que poderão advir desta Ata de Registro de Preços poderá ser
formalizada por meio de instrumento contratual a ser celebrado entre o órgão
participante/interessado e o fornecedor.
Subc láusu la  Pr imeira  - Caso o fornecedor classificado em primeiro lugar, não cumpra o prazo
estabelecido pela Secretaria gestora da ata de registro de preços, ou se recuse a efetuar o
fornecimento, terá o seu registro de preço cancelado, sem prejuízo das demais sanções previstas
em lei e no instrumento contratual.
Subc láusu la  Segunda - Neste caso, o órgão detentor comunicará ao órgão gestor, competindo a
este convocar sucessivamente por ordem de classificação, os demais fornecedores.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO
Subc láusu la  Pr imeira  - Quanto à execução:
12.1. 0 objeto contratual deverá ser executado em conformidade com as especificações
estabelecidas neste instrumento, e nas condições previstas nos subitens seguintes:
12.1.1. A execução do objeto contratual deverá ter início no prazo de 05 [cinco] dias corridos,
contado a partir da data de recebimento do fornecedor da ordem de Serviço/Notas de empenho,
nos horários e dias da semana de segunda às sextas-feiras, das 08:00 às 12:00 horas e das 13:00
às 16:00 horas.
12.1.2. A CONTRATADA deverá implantar no prazo máximo de 15  [quinze] dias corridos após a
assinatura do contrato, o sistema online, automatizado, via WEB, devendo estar em plena
execução após o prazo de implantação, com a opção de realizar todas as operações descritas no
item 8.5 e seus subitens do Termo de referência.
12.1.3. 0 município deverá prestar todas as informações necessárias para a implantação do
sistema a tempo, a fim de ser respeitado o prazo de 15 [quinze] dias corridos. Caso contrário, a
empresa não será penalizada por demora imputada ao contratante.
12.1.3.2. O prazo poderá ser prorrogado a critério da administração, após pedido formal e
fundamentado da contratada. „ ,
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12.1.4. A prestação dos serviços será de inteira responsabilidade da CONTRATADA, sendo esta
responsável por toda despesa decorrente do objeto da contratação, comprometendo-se ainda
integralmente com eventuais danos causados.
12.1.5. Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que justificados
até 02 (dois) dias úteis antes do término do prazo de execução, e aceitos pela contratante, não
serão considerados como inadimplemento contratual.
12.2. Quanto ao recebimento:
12.2.1. PROVISORIAMENTE, mediante recibo, para efeito de posterior verificação da
conformidade do objeto com as especificações, devendo ser feito por pessoa credenciada pela
CONTRATANTE.
12.2.2. DEFINITIVAMENTE, sendo expedido Termo de Recebimento Definitivo, após a verificação
da qualidade e quantidade do objeto, certificando-se de que todas as condições estabelecidas
foram atendidas e a consequente aceitação das Notas Fiscais pelo gestor da contratação, devendo
haver rejeição no caso de desconformidade.
12.2.3. Caso o objeto licitado não atenda às especificações exigidas ou apresente defeitos, não será
aceito, sujeitando-se o fornecedor à aplicação das penalidades previstas no termo do contrato.
12.2.4. 0 aceite dos serviços pelo órgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do
fornecedor por vício de quantidade, qualidade ou disparidade com as especificações
estabelecidas neste Termo de Referência quanto aos serviços entregues.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO PAGAMENTO
13.1. O pagamento será proveniente dos recursos da Secretaria contratante e será efetuado até
30 (trinta) dias contados da data da apresentação da nota fiscal/fatura devidamente atestada
pelo gestor da contratação, mediante crédito em conta corrente em nome da contratada.
13.1.1. A nota fiscal/fatura que apresente incorreções será devolvida à contratada para as devidas
correções. Nesse caso, o prazo de que trata o subitem anterior começará a fluir a partir da data
de apresentação da nota fiscal/fatura corrigida.
13.2. Não será efetuado qualquer pagamento à contratada em caso de descumprimento das
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
13.3. É vedada a realização de pagamento antes da execução do objeto ou se o mesmo não estiver
de acordo com as especificações deste instrumento.
13.4. Os pagamentos encontram-se ainda condicionados à apresentação dos seguintes
comprovantes:
13.4.1. Documentação relativa à regularidade para com a Seguridade Social (INSS), Fundo de
Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), Trabalhista e Fazendas Federal, Estadual e Municipal.
13.5. Toda a documentação exigida deverá ser apresentada em original ou por qualquer processo
de reprografia, obrigatoriamente autenticada, seja em cartório, seja por meio do permissivo da
Lei n-  13.726, de 8 de outubro de 2018. Caso esta documentação tenha sido emitida pela internet,
só será aceita após a confirmação de sua autenticidade.
13.6. Para efeito de pagamento, será considerada uma Taxa por Transação (Transaction Fee), nos
termos descritos no item 9 do Termo de Referência.
13.7. REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO: Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis,
ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução
do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea
econômica extraordinária e extracontratual, poderá, mediante procedimento administrativo
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onde reste demonstrada tal situação e termo aditivo, ser restabelecida a relação que as partes
pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da Administração para a
justa remuneração do fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-
financeiro inicial do contrato, na forma do art. 65, II, "d” da Lei N 9 . 8.666/93, alterada e
consolidada.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
14.1. No caso de inadimplemento de suas obrigações, a contratada estará sujeita, sem prejuízo
das sanções legais nas esferas civil e criminal, às seguintes penalidades administrativas:
a) Advertência;
b) Multa;
c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a
Administração, por prazo não superior a 2 [dois] anos;
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.
14.2. As multas serão estipuladas na forma a seguir:
14.2.1. Multa moratória em caso de atraso injustificado da entrega do objeto contratual, a contar
da respectiva solicitação do órgão contratante de 0,33% do valor total inadimplido, por dia e por
ocorrência.
14.2.2. Multa indenizatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total da adjudicação da licitação
em caso de recusa à assinatura do Contrato, ou recusar-se a aceitar ou retirar o instrumento
equivalente.
14.2.3. Multa de 0,33%, por dia e por ocorrência, em caso de atraso injustificado da entrega do
objeto contratual, a contar da respectiva solicitação do órgão contratante.
14.2.4. Multa de 0,33% a 3,0%, por dia e por ocorrência, quando:
a) deixar de manter as condições de habilitação durante o prazo do contrato, nos termos do inciso
XIII do art. 55, da Lei Federal n 9 8.666/93;
b) permanecer inadimplente após a aplicação da advertência;
c) deixar de regularizar, no prazo definido pela Administração, os documentos exigidos na
legislação, para fins de liquidação de pagamento da despesa;
d) não devolver os valores pagos indevidamente pela Administração;
e) manter funcionário sem qualificação para a execução do objeto contratado;
f) utilizar as dependências da contratante para fins diversos do objeto contratado;
g) tolerar, no cumprimento do contrato, situação apta a gerar ou causar dano físico, lesão corporal
ou consequências letais a qualquer pessoa;
h) deixar de fornecer equipamento de proteção individual (EPI), quando exigido aos seus
empregados ou omitir-se em fiscalizar sua utilização, na hipótese de contratação de serviços de
mão de obra;
i) deixar de substituir empregado cujo comportamento for incompatível com o interesse público,
em especial quando solicitado pela Administração;
j) deixar de repor funcionários faltosos;
k) deixar de apresentar, quando solicitado, documentação fiscal, trabalhista e previdenciária
regularizada;
l) deixar de entregar ou entregar com atraso os esclarecimentos formais solicitados pela
Administração;
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m] retirar das dependências da Administração quaisquer equipamentos ou materiais de
consumo, previstos em contrato ou não, sem autorização prévia do responsável.
14.2.5. Multa de 1,0% a 5,0%, por dia e por ocorrência, quando não entregar ou entregar objeto
contratual em desacordo com a qualidade, especificações e condições licitadas ou contratadas
e/ou com vício, irregularidade ou defeito oculto, que torne o objeto impróprio para o fim a que se
destina.
14.2.6. Multa de 7,0%, por dia e por ordem de serviço ou instrumento equivalente, quando
suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, desde que
expressamente aceitos pela Administração Pública, os serviços contratuais.
14.2.7. Multa de 10,0%, quando:
a) o infrator der causa, respectivamente, à rescisão do contrato;
b] fornecer informação e/ou documento falso.
14.2.8. Multa de 0,33% a 10,0%, a depender do caso concreto, a ser decidido no âmbito do
processo administrativo de aplicação de penalidade, quando não cumprir quaisquer dos itens não
mencionados nesta seção, em relação à fase de execução contratual.
14.3. O licitante que ensejar falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo
inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar
com a Administração Municipal e será descredenciado nos sistemas cadastrais de fornecedores,
pelo prazo de até 05 [cinco] anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição
ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade,
sem prejuízo das multas previstas neste instrumento e das demais cominações legais.
14.4. Os efeitos da declaração de inidoneidade permanecem enquanto perdurarem os motivos
que determinaram a aplicação da penalidade ou até que seja promovida a reabilitação pelo
infrator perante a própria autoridade que a aplicou.
14.4.1. A reabilitação será concedida quando, após o decurso do prazo de 2 [dois] anos a contar
da data em que foi publicada a decisão administrativa no Diário Oficial do Município, o infrator
ressarcir a administração pelos prejuízos resultantes de sua conduta.
14.5. O CONTRATADO recolherá a multa por meio de:
14.5.1. Documento de Arrecadação Municipal [DAM], podendo ser substituído por outro
instrumento legal, em nome do Órgão contratante. Caso não o faça, será cobrado pela via judicial.
14.5.2. Descontos ex-officio de qualquer crédito existente da CONTRATADA ou cobradas
judicialmente e terão como base de cálculo o cronograma inicial dos serviços.
14.6. Nenhuma sanção será aplicada sem garantia da ampla defesa e contraditório, na forma da
lei.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO
Fica eleito o foro do município de Guaiuba, para conhecer das questões relacionadas com esta Ata
que não possam ser resolvidas pelos meios administrativos.
Assinam esta Ata, os signatários relacionados e qualificados a seguir, os quais firmam o
compromisso de zelar pelo fiel cumprimento das suas cláusulas e condições.

Guaiuba - CE, de de

COMISSÃO CENTRAL DE LICITAÇÕES E PREGÕES

Guaiíiba- CE
Fone: (85)3376.1016
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NOME/CNPJ DA EMPRESA
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ANEXO UNICO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N- /20_-  MAPA DE P OS DA
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

Este documento é parte da Ata de Registro de Preços acima referenciada, celebrada entre os
órgãos detentores do registro de preços e os fornecedores, cujos preços estão a seguir registrados
por item, em face da realização do PREGÃO ELETRÔNICO N°00 .  005 /2021 .

EMPRESAS VENCEDORAS
Item)
RAZÃO SOCIAL, CNPJ, ENDEREÇO, E-mail ,  Telefones

VALOR GLOBAL: R$VALOR GLOBAL DAS EMPRESAS VENCEDORAS

Rua. Pedro Augusto, n“ 53 - Centro - CEP: 61890-000
Guaiúba- CE ]
Fone: (85)3376.1016 J
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ANEXO IV - MINUTA DO CONTRATO

PROCESSO N° 2021.10.08.02

CONTRATO N 9 .

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A
SECRETARIA MUNICIPAL DE XXXXXXX DA
PREFEITURA MUNICIPAL DE GUAIUBA E A
EMPRESA XXXXXXXXX, PARA OS FINS NELE
INDICADOS.

A Prefeitura Municipal de  Guaiuba, com sede  na Rua. Pedro Augusto, N 9 53, Centro, CEP 61.890-
000  - Guaiuba - Ceará, CNPJ sob  n 9 12.359.535/0001-32,  através da
denominada CONTRATANTE, neste ato representada por  seu titular o(a) Sr(a).

, (qualificar), portador(a)  da célula de  identidade n-  e
CPF n 9 , residente e domiciliado na Cidade de  , Estado do

, sito à n 9 e a empresa ,
estabelecida na Cidade de  , Estado do  , sito à

, inscrita no  CNPJ sob  n 9 , aqui denominada
de  CONTRATADA, neste a to  representada pelo(a) Sr(a). , (qualificar),
portador(a)  da célula de  identidade n 9 e CPF n 9 , residente e
domiciliado na , RESOLVEM celebrar es te  Contrato, em conformidade com
as  disposições contidas na Lei no 8 .666 /93  e suas  alterações, no processo licitatório PREGÃO
ELETRÔNICO N° e seus  ANEXOS, na proposta da CONTRATADA, tudo fazendo par te
des te  Contrato, independente de  transcrição e mediante  as  Cláusulas e condições a seguir:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO
1.1. O presente  contrato tem como fundamento o edital do  PREGÃO ELETRÔNICO N°
00 .005 /2021 ,  e seus  anexos, os  preceitos do  direito público, e a Lei Federal n 9 8.666/1993,  com
suas  alterações, e, ainda, outras leis especiais necessárias ao  cumprimento de  seu objeto.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VINCULAÇÃO AO EDITAL E A PROPOSTA
2.1. O cumprimento deste  contrato está vinculado aos  termos  do  edital do  PREGÃO ELETRÔNICO
N° 00 .005 /2021 ,  e seus  anexos, e à proposta da  CONTRATADA, os quais constituem parte  deste
instrumento,  independentemente de  sua transcrição.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO OBJETO
3.1. Constitui objeto deste contrato SELEÇÃO DE MELHOR PROPOSTA (TRANSACTION FEE) PARA
REGISTRO DE PREÇOS VISANDO FUTURAS E EVENTUAIS PRESTAÇÕES DE SERVIÇOS DE COTAÇÃO,
RESERVA, MARCAÇÃO E REMARCAÇÃO, EMISSÃO E ENTREGA DE BILHETE DE PASSAGENS
TERRESTRES E AÉREAS E DEMAIS SERVIÇOS CORRELATOS, PARA ATENDER AS DIVERSAS
SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE GUAIÚBA/CE.
3.2. Do LOTE/ITEM contratado

COMISSÃO CENTRAL DE LICITAÇÕES E PREGÕES
Rua. Pedro Augusto, n" 53 - Centro - CEP: 6 1 89 1-000
Guaiuba- CE
Fone: (85)3376.1016
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CLÁUSULA QUARTA - DA FORMA DE FORNECIMENTO
4.1. A entrega do objeto dar-se-á sob a forma por demanda, nos termos estabelecidos na
Cláusula Décima do presente instrumento.

CLÁUSULA QUINTA - DOS PREÇOS
5.1. 0 preço contratual global importa na quantia de R$

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO
6.1. 0 pagamento será proveniente dos recursos da Secretaria de Educação e Desporto e será
efetuado até 30 (trinta) dias contados da data da apresentação da nota fiscal/fatura devidamente
atestada pelo gestor da contratação, mediante crédito em conta corrente em nome da contratada.
6.1.1. A nota fiscal/fatura que apresente incorreções será devolvida à contratada para as devidas
correções. Nesse caso, o prazo de que trata o subitem anterior começará a fluir a partir da data
de apresentação da nota fiscal/fatura corrigida.
6.2. Não será efetuado qualquer pagamento à contratada em caso de descumprimento das
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
6.3. É vedada a realização de pagamento antes da execução do objeto ou se o mesmo não estiver
de acordo com as especificações deste instrumento.
6.4. Os pagamentos encontram-se ainda condicionados à apresentação dos seguintes
comprovantes:
6.4.1. Documentação relativa à regularidade para com a Seguridade Social (INSS), Fundo de
Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), Trabalhista e Fazendas Federal, Estadual e Municipal.
6.5. Toda a documentação exigida deverá ser apresentada em original ou por qualquer processo
de reprografia, obrigatoriamente autenticada, seja em cartório, seja por meio do permissivo da
Lei n- 13.726, de 8 de outubro de 2018. Caso esta documentação tenha sido emitida pela internet,
só será aceita após a confirmação de sua autenticidade.
6.6. Para efeito de pagamento, será considerada uma Taxa por Transação (Transaction Fee), nos
termos descritos no item 9 do Termo de Referência.
6.7. REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO: Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis,
ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução
do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea
econômica extraordinária e extracontratual, poderá, mediante procedimento administrativo
onde reste demonstrada tal situação e termo aditivo, ser restabelecida a relação que as partes
pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da Administração para a
justa remuneração do fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-
financeiro inicial do contrato, na forma do art. 65, II, "d" da Lei N Q . 8.666/93, alterada e
consolidada.

COMISSÃO CENTRAL DE LICITAÇÕES E PREGÕES
Rua. Pedro Augusto, n° 53 - Centro - CEP: 61
Guaiúba- CE
Fone: (85) 3376.1016
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CLÁUSULA SÉTIMA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
7.1. As despesas decorrentes da contratação serão provenientes dos recursos:

CLÁUSULA OITAVA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA E DE EXECUÇÃO
8.1. O prazo de vigência do contrato é de 12 (Doze) meses contados a partir da sua assinatura.
8.1.1. A publicação resumida do instrumento de contrato dar-se-á na forma do parágrafo único,
do art. 61, da Lei Federal n- 8.666/1993.
8.2. 0 prazo de execução do objeto contratual é de 12 (Doze) meses, contado a partir do
recebimento da Ordem de Fornecimento.
8.3. Os prazos de vigência e de execução poderão ser prorrogados nos termos do art. 57 da Lei
Federal n° 8.666/1993.

CLÁUSULA NONA - DA EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO
9.1. 0 objeto contratual deverá ser executado em conformidade com as especificações
estabelecidas neste instrumento, e nas condições previstas nos subitens seguintes:
9.1.1. A execução do objeto contratual deverá ter início no prazo de 05 (cinco) dias corridos,
contado a partir da data de recebimento do fornecedor da ordem de Serviço/Notas de empenho,
nos horários e dias da semana de segunda às sextas-feiras, das 08:00 às 12:00 horas e das 13:00
às 16:00 horas.
9.1.2. A CONTRATADA deverá implantar no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos após a
assinatura do contrato, o sistema online, automatizado, via WEB, devendo estar em plena
execução após o prazo de implantação, com a opção de realizar todas as operações descritas no
item 8.5 e seus subitens do Termo de referência.
9.1.3. O município deverá prestar todas as informações necessárias para a implantação do
sistema a tempo, a fim de ser respeitado o prazo de 15 (quinze) dias corridos. Caso contrário, a
empresa não será penalizada por demora imputada ao contratante.
9. 1.3.2. O prazo poderá ser prorrogado a critério da administração, após pedido formal e
fundamentado da contratada.
9.1.4. A prestação dos serviços será de inteira responsabilidade da CONTRATADA, sendo esta
responsável por toda despesa decorrente do objeto da contratação, comprometendo-se ainda
integralmente com eventuais danos causados.
9.1.5. Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que justificados
até 02 (dois) dias úteis antes do término do prazo de execução, e aceitos pela contratante, não
serão considerados como inadimplemento contratual.
9.2. Quanto ao recebimento:
9.2.1. PROVISORIAMENTE, mediante recibo, para efeito de posterior verificação da conformidade
do objeto com as especificações, devendo ser feito por pessoa credenciada pela CONTRATANTE.
9.2.2. DEFINITIVAMENTE, sendo expedido Termo de Recebimento Definitivo, após a verificação
da qualidade e quantidade do objeto, certificando-se de que todas as condições estabelecidas
foram atendidas e a consequente aceitação das Notas Fiscais pelo gestor da contratação, devendo
haver rejeição no caso de desconformidade.
9.2.3. Caso o objeto licitado não atenda às especificações exigidas ou apresente defeitos, não será
aceito, sujeitando-se o fornecedor à aplicação das penalidades previstas no termo do contra tp.

COMISSÃO CENTRAL DE LICITAÇÕES E PREGÍ
Rua. Pedro Augusto, n" 53 - Centro - CEP: 61 890-(k>0
Guaiúba- CE li
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9.2.4. 0 aceite dos  serviços pelo órgão recebedor  não exclui a responsabilidade civil do  fornecedor
por  vício de  quantidade, qualidade ou disparidade com as  especificações estabelecidas neste
Termo de  Referência quanto aos serviços entregues.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
10.1. O pagamento será proveniente dos  recursos da  Secretaria contratante e será  efetuado até
30  [trinta) dias contados da data da apresentação da  nota fiscal/fatura devidamente atestada
pelo gestor da  contratação, mediante crédito em conta corrente em nome da contratada.
10.1.1. A nota fiscal/fatura que  apresente  incorreções será  devolvida à contratada para  a s  devidas
correções. Nesse caso, o prazo de  que trata o subi tem anterior  começará a fluir a part i r  da data
de  apresentação da nota fiscal/fatura corrigida.
10.2. Não será  efetuado qualquer pagamento à contratada em caso de  descumprimento das
condições de  habilitação e qualificação exigidas na licitação.
10.3. É vedada a realização de pagamento antes  da  execução do  objeto ou s e  o mesmo não  estiver
de  acordo com as  especificações deste instrumento.
10.4. Os pagamentos encontram-se ainda condicionados à apresentação dos  seguintes
comprovantes:
10.4.1. Documentação relativa à regularidade para com a Seguridade Social (INSS), Fundo de
Garantia por  Tempo de  Serviço (FGTS), Trabalhista e Fazendas Federal, Estadual e Municipal.
10.5. Toda a documentação exigida deverá se r  apresentada em  original ou por  qualquer  processo
de  reprografia, obrigatoriamente autenticada, seja em cartório, seja por  meio do  permissivo da
Lei n 9 13.726, de  8 de  outubro de  2018. Caso esta documentação tenha sido emitida pela internet,
só  será  aceita após  a confirmação de  sua autenticidade.
10.6. REEQUILÍBRIO ECONÔM1CO-F1NANCEIRO: Na hipótese de  sobrevirem fatos imprevisíveis,
ou previsíveis, porém de  consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução
do  ajustado, ou ainda, em caso de  força maior, caso fortuito ou fato do  príncipe, configurando álea
econômica extraordinária e extracontratual, poderá, mediante procedimento administrativo
onde  reste demonstrada tal situação e termo aditivo, s e r  restabelecida a relação que  a s  par tes
pactuaram inicialmente entre os encargos do  contratado e a retribuição da Administração para a
justa remuneração do  fornecimento, objetivando a manutenção do  equilíbrio econômico-
financeiro inicial do  contrato, na forma do  art. 65, II, "d” da Lei N e . 8 .666/93,  alterada e
consolidada.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
11.1. Executar e entregar o objeto em conformidade com as condições deste  instrumento.
11.2. Manter durante  toda a execução do  objeto, em compatibilidade com as  obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
11.3. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, o s  percentuais de  acréscimos ou supressões
limitados ao  estabelecido no  §1 9 , do  art. 65, da  Lei Federal n 9 8.666/1993,  tomando-se por  base
o valor contratual.
11.4. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à contratante ou a terceiros,
decorrentes  da  sua culpa ou dolo, quando da  execução do  objeto, não podendo ser  arguido para
efeito de  exclusão ou redução de  sua responsabilidade o fato de  a contratante proceder à
fiscalização ou acompanhar  a execução contratual.

. . . .  s íb
COMISSÃO CENTRAL DE LICITAÇÕES E PREGÕES
Rua. Pedro Augusto, n" 53 - Centro - CEP: 61890-00ÍB
Guaiúba- CE , /
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11.5. Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a incidir sobre
a execução contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos,
encargos sociais e outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das
leis trabalhistas e específicas de acidentes do trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal
empregado na execução contratual.
11.6. Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados
pela contratante, salvo quando implicarem em indagações de caráter técnico, hipótese em que
serão respondidas no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.
11.7. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, imediatamente, à suas expensas, no
total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou de materiais empregados, ou em desconformidade com as
especificações deste termo, no prazo de 02 (dois) dias contados da sua notificação,
independentemente das penalidades aplicáveis ou cabíveis.
11.8. Cumprir, quando for o caso, as condições de garantia do objeto, responsabilizando-se pelo
período oferecido em sua proposta comercial, observando o prazo mínimo exigido pela
Administração.
11.9. Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto
contratual, cuja conduta seja considerada indesejável pela fiscalização da contratante.
11.10. Serão por conta da CONTRATADA todas as despesas relativas à perfeita execução do
contrato no local indicado pela CONTRATANTE, inclusive, ainda, a mão-de-obra, obrigações
sociais, seguros contra acidentes de trabalho e outros que eventualmente estejam vinculados a
execução contratual.
11.11. Acerca da execução, cumprir com todas as obrigações descritas nos itens 9 e 10 do termo
de referência quanto a forma de pagamento e obrigações da Contratada.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FISCALIZAÇÃO
12.1. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por servidores especialmente
designados pela Secretaria Contratante. De acordo com o estabelecido no art. 67 da Lei N 2 .
8.666/93, doravante denominados GERENTE DE CONTRATO.
12.2. 0 gerente de contrato ora nominado poderá ser alterado a qualquer momento,
justificadamente, caso haja necessidade por parte da(s) contratante(s)

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA PUBLICAÇÃO
13.1. A publicação do extrato do presente contrato será providenciada pela CONTRATANTE, no
Diário Oficial do Município - DOM, como condição indispensável para sua eficácia, nos termos do
parágrafo único do art. 61  da Lei n 2 . 8.666/1993.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
14.1. No caso de inadimplemento de suas obrigações, a contratada estará sujeita, sem prejuízo
das sanções legais nas esferas civil e criminal, às seguintes penalidades administrativas:
a) Advertência;
b) Multa;
c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a
Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.

COMISSÃO CENTRAL DE LICITAÇÕES E PREGÕES
Rua. Pedro Augusto, n" 53 - Centro - CEP: 6189
Guaiúba- CE
Fone: (85)3376.1016
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14.2. As multas serão estipuladas na forma a seguir:
14.2.1. Multa moratória em caso de atraso injustificado da entrega do objeto contratual, a contar
da respectiva solicitação do órgão contratante de 0,33% do valor total inadimplido, por dia e por
ocorrência.
14.2.2. Multa indenizatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total da adjudicação da licitação
em caso de recusa à assinatura do Contrato, ou recusar-se a aceitar ou retirar o instrumento
equivalente.
14.2.3. Multa de 0,33%, por dia e por ocorrência, em caso de atraso injustificado da entrega do
objeto contratual, a contar da respectiva solicitação do órgão contratante.
14.2.4. Multa de 0,33% a 3,0%, por dia e por ocorrência, quando:
a) deixar de manter as condições de habilitação durante o prazo do contrato, nos termos do inciso
XIII do art. 55, da Lei Federal n-  8.666/93;
b) permanecer inadimplente após a aplicação da advertência;
c) deixar de regularizar, no prazo definido pela Administração, os documentos exigidos na
legislação, para fins de liquidação de pagamento da despesa;
d) não devolver os valores pagos indevidamente pela Administração;
e) manter funcionário sem qualificação para a execução do objeto contratado;
f) utilizar as dependências da contratante para fins diversos do objeto contratado;
g) tolerar, no cumprimento do contrato, situação apta a gerar ou causar dano físico, lesão corporal
ou consequências letais a qualquer pessoa;
h) deixar de fornecer equipamento de proteção individual (EPI), quando exigido aos seus
empregados ou omitir-se em fiscalizar sua utilização, na hipótese de contratação de serviços de
mão de obra;
i) deixar de substituir empregado cujo comportamento for incompatível com o interesse público,
em especial quando solicitado pela Administração;
j) deixar de repor funcionários faltosos;
k) deixar de apresentar, quando solicitado, documentação fiscal, trabalhista e previdenciária
regularizada;
l) deixar de entregar ou entregar com atraso os esclarecimentos formais solicitados pela
Administração;
m) retirar das dependências da Administração quaisquer equipamentos ou materiais de
consumo, previstos em contrato ou não, sem autorização prévia do responsável.
14.2.5. Multa de 1,0% a 5,0%, por dia e por ocorrência, quando não entregar ou entregar objeto
contratual em desacordo com a qualidade, especificações e condições licitadas ou contratadas
e/ou com vício, irregularidade ou defeito oculto, que torne o objeto impróprio para o fim a que se
destina.
14.2.6. Multa de 7,0%, por dia e por ordem de serviço ou instrumento equivalente, quando
suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, desde que
expressamente aceitos pela Administração Pública, os serviços contratuais.
14.2.7. Multa de 10,0%, quando:
a) o infrator der causa, respectivamente, à rescisão do contrato;
b) fornecer informação e/ou documento falso.
14.2.8. Multa de 0,33% a 10,0%, a depender do caso concreto, a ser decidido no âmbito do
processo administrativo de aplicação de penalidade, quando não cumprir quaisquer dos itens não
mencionados nesta seção, em relação à fase de execução contratual.

COMISSÃO CENTRAL DE LICITAÇÕES E PREGÕES
Rua. Pedro Augusto, n" 53 - Centro - CEP:] 6 1890-000
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14.3. O licitante que ensejar falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo
inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar
com a Administração Municipal e será descredenciado nos sistemas cadastrais de fornecedores,
pelo prazo de até 05 [cinco] anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição
ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade,
sem prejuízo das multas previstas neste instrumento e das demais cominações legais.
14.4. Os efeitos da declaração de inidoneidade permanecem enquanto perdurarem os motivos
que determinaram a aplicação da penalidade ou até que seja promovida a reabilitação pelo
infrator perante a própria autoridade que a aplicou.
14.4.1. A reabilitação será concedida quando, após o decurso do prazo de 2 [dois] anos a contar
da data em que foi publicada a decisão administrativa no Diário Oficial do Município, o infrator
ressarcir a administração pelos prejuízos resultantes de sua conduta.
14.5. O CONTRATADO recolherá a multa por meio de:
14.5.1. Documento de Arrecadação Municipal [DAM], podendo ser substituído por outro
instrumento legal, em nome do Órgão contratante. Caso não o faça, será cobrado pela via judicial.
14.5.2. Descontos ex-officio de qualquer crédito existente da CONTRATADA ou cobradas
judicialmente e terão como base de cálculo o cronograma inicial dos serviços.
14.6. Nenhuma sanção será aplicada sem garantia da ampla defesa e contraditório, na forma da
lei.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA RESCISÃO CONTRATUAL
15.1. A inexecução total ou parcial deste contrato e a ocorrência de quaisquer dos motivos
constantes no art. 78, da Lei Federal n- 8.666/1993 será causa para sua rescisão, na forma do art.
79, com as consequências previstas no art. 80, ambos do mesmo diploma legal.
15.2. Este contrato poderá ser rescindido a qualquer tempo pela CONTRATANTE, mediante aviso
prévio de no mínimo 30 (trinta] dias, nos casos das rescisões decorrentes do previsto no inciso
XII, do art. 78, da Lei Federal n e 8.666/1993, sem que caiba ao CONTRATADO direito à
indenização de qualquer espécie.
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO
16 .1 .  Fica eleito o Foro do município de Guaiuba no Estado do Ceará para dirimir quaisquer
questões decorrentes da execução deste contrato, que não puderem ser resolvidas na esfera
administrativa. E, por estarem de acordo, foi mandado lavrar o presente contrato, que está visado
pela Assessoria Jurídica da CONTRATANTE, e do qual se extraíram 03 [três] vias de igual teor e
forma, para um só efeito, as quais, depois de lidas e achadas conforme, vão assinadas pelos
representantes das partes e pelas testemunhas abaixo.

<SECRETARIA MUNICIPAL DE XXXXXX>
CONTRATANTE

<NOME DA EMPRESA>
<NOME DO REPRESENTANTE>
CONTRATADA
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TESTEMUNHAS
1.  CPF N2.
2 .  CPF N 2 .

COMISSÃO CENTR AL DE LICITAÇÕES E PREGÕ
Rua. Pedro Augusto, n° 53
Guaiúba- CE
Fone: (85) 3376.1016

- Centro - CEP: 61890-000


